LEI Nº 150/00

ALTERA A DENOMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO E FIXA OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de  Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que a Câmara de  Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º -  A remuneração dos Vereadores, a partir de 01 de Julho de 2000, será denominada subsídio e fica fixado em parcela única mensal no valor de R$ 572,00 (quinhentos e setenta e dois  reais),  vedado o recebimento de qualquer espécie de gratificação adicional e será dividido proporcionalmente ao número de sessões ordinárias realizadas em cada mês.

& 1º  -  Não terá a redução proporcional do subsídio a ausência de matéria a ser votada e a não realização da sessão por falta de quorum.

& 2º  -  Durante o recesso parlamentar será devido ao vereador o subsídio integral conforme Art. 1º  desta Lei.

Art.  2º  -  Quando o vereador for servidor municipal lotado em cargo efetivo, o mesmo receberá o vencimento do cargo efetivo e o valor do subsídio, podendo neste caso acumular em virtude de compatibilidade de horários.

Art. 3º - A remuneração do Presidente da Câmara, a partir de 01 de Julho de 2000, será denominada subsídio e fica fixado em parcela única mensal no valor de R$ 858,00 (oitocentos e cinquenta e oito reais), vedado o recebimento de qualquer espécie de gratificação adicional e será dividido proporcionalmente ao número de sessões ordinárias realizadas em cada mês.  

Art. 4º - Os subsídios dos vereadores fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, será na razão de no máximo 75% (setenta e cinco por cento), daquele estabelecido em espécie ao Deputado Estadual, e dentro do limite de 5% (cinco por cento) da Receita Tributária e das Transferências Constitucionais.  

Art. 5º - Os subsídios de que trata o & 4 do Art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por Lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações próprias do Orçamento,  para o exercício de 2000 

Art. 7º - Fica revogada em todos os seus termos a Resolução Legislativa nº 008/97 de 06 de agosto de 1997

Art. 8º -  Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de Julho de 2000.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ibiam, 04 de julho de 2000.

Publicada e registrada a presente Lei, nesta Secretaria, aos quatro dias do mês de julho de 2000.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

